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ANEXO Il - MODELO DA PROPOSTA DE 

PRECOS PREGAO ELETRONICO Nº 

OBJETO: CONTRATAGAO DE SERVICOS DE CONEXAO IP DEDICADO PARA ACESSO A FITH (FIBER-TO- 

THE-HOME) UTILIZARAM A FIBRA OPTICA PREFERENCIALMENTE / VIA RADIO 58ghz, FUL DUPLEX, 

24(VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA, EM FIBRA OTICA COM TECNOLOGIA GPON, 

PARA INTERLIGAR A REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES, PARA ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS 

DO MUNICIPIO DE CAPISTRANO, CEARA. constante dos Anexos deste Edital 

RAZAO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREGO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

RG E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL: 

ITEM ESPECIFICACAO UND. QTDE. VALOR 

UNITARIO (RS) TOTAL (RS) 

VALOR TOTAL DO R$ 1 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTARS — ( ) 

Prazo de validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias. (Conforme estabelecido em Edital) | 

execucao desta licitagao; 

Declaramos de que nos pregos ofertados estéo incluidas todas as despesas incidentes sobre a execução 

referentes ao objeto como tributos, encargos sociais e trabalhistas, bem como demais ônus atinentes a 

Declaramos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitagao e que sua Proposta de Preco 

está em conformidade com as exigéncias do instrumento convocatdrio (edital). 

Data: 

(LOCAL E DATA) 

ASSINATURA COM QUALIFICAGAO DO PROPONENTE 
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ANEXO Iil - MODELO DE DECLARAGOES 

PREGAO ELETRONICO Nº 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITACAO 

DECLARACAO 

(NOME E QUALIFICACAQ DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especiaimente para fins de prova em 

processo licitatdrio, junto a Prefeitura Municipal de CAPISTRANO/CE, Estado do Ceara, que, em cumprimento 

a0 estabelecido na Lei n® 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 

70, da Constituigio Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou 

insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 

processo licitatorio, junto a Prefeitura Municipal de CAPISTRANO/CE, Estado do Ceara, que concorda 

integraimente com os termos deste edital  seus anexos; 

¢) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 

licitatério, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, nos termos do 

art. 32, §2°, da Lei n.º 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 20, 

DECLARANTE 
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DECLARAÇÃO 

PESSOA JURIDICA 

DECLARAÇÃO DE QUE DISPONIBILIZARA EM ATE 05 (CINCO) DIAS UTEIS APÓS A ASSINATURA DO 

CONTRATO O VEÍCULO A SER CONTRATADO. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONEXÃO IP DEDICADO PARA ACESSO A FITH (FIBER-TO- 

THE-HOME) UTILIZARAM A FIBRA ÓPTICA PREFERENCIALMENTE / VIA RÁDIO 5,8ghz, FUL DUPLEX, 

24(VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA, EM FIBRA ÓTICA COM TECNOLOGIA GPON, 

PARA INTERLIGAR A REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES, PARA ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS 

DO MUNICIPIO DE CAPISTRANO, CEARÁ.. 

(Nome da Empresa), CNPJ MF , sediada, (Endereço Completo), representado por (CPF 

RG , Declaro para todos os fins de prova, inclusive penais, que disponibilizaremos em até 05 (cinco) 

dias úteis após a assinatura do contrato do veículo a ser contratado, cotado por esta empresa. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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Anexo IV- Minuta do Termo de Contrato 

CONTRATO Nº 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O 

MUNICÍPIO DE CAPISTRANO/CE, POR INTERMEDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE E DO 

OUTRO —— , NAS CONDIGOES 

ABAIXO PACTUADAS. 

O MUNICIPIO DE CAPISTRANO/CE, pessoa juridica de direito público intemo, com sede na Praga Major José 

Estelita, nº nº S/N, CEP: 62.748-000, Bairro Centro, Capistrano, Estado do Ceard, inscrito no CNPJ sob o nº 

07.063.589/0001-16, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de , Sra). 

, CPF N. , doravante denominada CONTRATANTE, e do outro 

, com endereço na * Bairro CEP: 

, telefone , em , Estado , inscrito no CPF sob o nº 

RG mº - SSP/ , doravante denominada CONTRATADO, de acordo com a Pregao 

Eletronico n® — — /20__, em oonlorrmdade com o que preceitua a Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E REGIME DE EXECUÇÃO 
1.1 - Fundamenta-se este contrato na Pregão Eletronico n® — /20 — devidamente homologada pela autoridade 

competente, ao fim assinado e a proposta da Contratada, tudo parte integrante deste Termo Contratual, 

independente de transcrição, na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

1.2 - A execução do presente contrato será indireta e regrada sob regime de empreitada por preço unitário, na 

forma do Art. 10, inciso II, alinea b”, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- O presente contrato tem por objeto a 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E 

REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

1 - O valor Global da presente avenca é de R$ ( ), a ser pago mensaimente, em 

conformidade com a execugao dos servigos prestados no periodo respectivo, mediante atesto do recebimento do 

servigo prestado e notas fiscais/faturas, observadas a condições da proposta adjudicada e o seguinte: 

ESPECIFICACAO VR. VR. 
ITEM UNID. QTD. UNIT. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 

(valor global por extenso) 

3.2 - Os pagamentos serdo feitos de acordo com a realizagao dos servigos, em até 30 (trinta) dias do més 

subsequente ao adimplemento da obrigagdo e encaminhamento da documentacao tratada neste subit& 
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observadas as disposicdes editalicias, através de crédito na Conta Bancéria do fomecedor ou alravélshl: cheque 

nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Precos do licitante em conformidade com projeto 

basico. 

3.3 - Por ocasido da realizagdo dos servicos o contratado deveré apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 

respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAPISTRANO-CE, acompanhado das Certiddes Federais, Estaduais e Municipais. 

3.4. O pagamento fica condicionado, & satisfagdo de todas as condições estabelecidas em contrato e da 

comprovagao de regularidade para com os encargos previdenciarios, trabalhistas e fiscais; 

3.4.1. Deverd vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentagdo de certidao 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributérios federais e à Divida Ativa da Uniao (DAU) por 

elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através de 

apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 

¢). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de Certidao Negativa 

de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

d). A comprovagao de regularidade para com a Fazenda Municipal deveré ser feita através de Certiddo Negativa 

de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; 

¢). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do 

Trabalho, mediante a apresentagao de Certidão Negativa. 

3.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, seré providenciada sua notificagao, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante. 

3.6. Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera comunicar 

aos 6rgaos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia da contratada, bem 

como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios pertinentes e 

necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

3.7. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessdrias à rescisao contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 

3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisao do contrato, caso a contratada nao regularize sua situagéo junto a regularidade fiscal. 

3.9. Seré rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 

seguranga nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela maxima autoridade da contratante. 

3.10. Quando do pagamento, seré efetuada a retenção tributdria prevista na legislação aplicavel. 

3.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n? 123, de 

2006, não sofrera a retengéo tributária quanto aos impostos e contribuigbes abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficar condicionado & apresentação de comprovagdo, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributdrio favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

3.12 - O valor do presente Contrato não sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do, seu 
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registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundagao Getúlio Vargas. 

313 - REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou 

previsiveis porém de consequéncias incalculéveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinaria e 

extracontratual, podera, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situagdo e termo 

aditivo, ser restabelecida a relagdo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuicdo da Administração para a justa remuneracéo dos servigos, objetivando a manutenção do equilibrio 

econdmico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e 

consolidada. 

3.14 - Independentemente de declaragéo expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 

incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, 

equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1- O presente instrumento terá prazo de execução e vigência a partir da data de sua assinatura por 12 (DEZ) 

meses, podendo se houver interesse do Município e for devidamente justificado e autorizado pela Autoridade 

Competente, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme inciso 1l do art. 57 da Lei nº. 8.666/93 e 

suas alterações. 

4.2. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS, após a emissão da ordem de 

serviços, nos locais determinados pela SECRETARIA DE 

CLAUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregão 

Eletronico, no termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

5.2. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Ibicuitinga, no local onde será 

prestado o serviço para representá-lo na execução do contrato; 

5.3. Executar fielmente os serviços contratados através de profissionais habilitados, atendendo aos prazos legais 

estabelecidos pelos órgãos de controle, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança 

diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável e dentro dos 

parâmetros legais exigíveis; 

5.4. Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, mão-de-obra, transportes, hospedagem, 

taxas, emolumentos, impostos, todos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter trabalhista, tributário 

e previdencidrio decorrentes do presente contrato referentes As pessoas envolvidas na prestação dos serviços, 

que não terão qualquer vinculo empregaticio com a CONTRATANTE, bem como providências quanto à 

legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais; 

5.5. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE por culpa, dolo, negligência ou 

imprudência de seus profissionais; 

5.6. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de Referência; 

5.7. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 

forem solicitados pela CONTRATANTE; 

5.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante 
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5.9. Manter a compatibilidadecornas obrigações assumidas, inclusive com todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

5.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 12, do art.65, 

da Leinil8.666/93 e suas alteragdes posteriores. 

CLAUSULA SEXTA - OBRIGA-SE A CONTRATANTE a: 

6.1 Assegurar os recursos orcamentarios e financeiros para custear o fornecimento dos servigos. 

6.2 Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade, através da 

unidade responsavel pela gestão do contrato. 

6.3 Prestar a Contratada, em tempo hábil, as informagdes eventualmente necessérias a prestagdo dos servigos. 

6.4 Atestar as faturas e relatérios correspondentes & prestação de servicos, por intermédio do servidor 

competente. 

6.5 Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas 

as formalidades e exigéncias previstas. 

CLAUSULA SETIMA - DA SEGURANCA E DO SIGILO 

7.1. A CONTRATADA será responsavel pela seguranga, guarda, manutencdo e integridade dos dados, 

programas e procedimentos fisicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas 

durante a execugao dos servigos, em conformidade com a legislação vigente. 

7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza a 

que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação 

elou incorreta ou descuidada utilizagao. 

CLAUSULA OITAVA - DAS ALTERAGOES CONTRATUAIS 

8.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiges contratuais, acréscimos ou supressoes no 

quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, 

conforme o disposto no $ 10, do art. 65, da Lei de Licitagdes. 

CLAUSULA NONA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

9.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orgamentaria nº , Cujo 

elemento de despesa é 3.3.90.39.00 (Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Juridica). 

CLAUSULA DECIMA - DAS SANCOES 
10.1. A contratada sujeitar-se-a, ainda, no caso de inexecugao total ou parcial do Contrato: 

a) Adverténcia; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 

c) Suspensao temporaria de participacao em licitação e impedimento de contratar com a Administragdo Municipal 

por prazo nao superior a 2 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica enquanto perdurar os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitagio da Contratada, que sera concedida 

sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplidgda 
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10.2. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuízo de outras 

sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas de modo 

cumulativo, independente de seu número, com base nas violações praticadas durante a execução desse contrato: 

| - 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o prazo de entrega 

previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na penalidade 

por inobservância do prazo global; 

11 - 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que os serviços estejam 

concluídos; 

111 - 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da Contratada, 

sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 

IV - 0,0001% (um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumprimento às 

recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso; 

V - 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a 

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria; 

VI - 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de 

ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

10.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do contratado, o 

Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

10.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1 - A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo os 

mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de serviço, junto à sede do Fundo 

municipal de previdência, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de serviço; 
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11.2. O recebimento provisério dos servigos sera dispensado na forma prevista no art. 74 da Lei 8.666/93, por 

trata-se de servigos profissionais. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO 
12.1- A rescisao contratual poderá ser: 

12.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos la Xll do 

art. 78 da Lei Federal n® 8.666/93, ou pela CONTRATADA pelo descumprimento de qualquer das clausulas 

contratuais; 
12.3- Amigével, por acordo entre as partes, mediante autorizagdo escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo licitatério, desde que haja conveniéncia da ADMINISTRAÇAO 

12.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XIl e XVII, do art. 78, da Lei nº 8. 666/93, sem que haja culpa do 

CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 

12.5- A rescisão contratual de que trata o inciso |, do art. 78, acarreta as consequências previstas no art. 80, 

incisos | a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

13.1- A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor do Fundo municipal de previdência. , 

devidamente nomeado como Fiscal de Contrato, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 

comprovada a fiel e correta execução para fins de pagamento. 

13.2- A presença da fiscalização do fundo municipal de previdência, não elide nem diminui a responsabilidade da 

empresa contratada. 

13.3- Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo 

com as exigências, bem como determinar prazo para substituição do produto eventualmente fora das 

especificações. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 

14.1 - Não será admitida a sub-contratação, sob quaisquer hipóteses, dos serviços contratados com base no 

presente Edital de Pregão Eletrônico. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
15.1. O MUNICÍPIO providenciará a publicação resumida do instrumento contratual na imprensa oficial, até o 

quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data nos termos 

do art. 61, $ 1º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1 — Fica eleito o foro da Comarca de Capistrano/CE, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do 

presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, excluindo-se, desde já, qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 
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E, por estarem justas e acertadas, as partes firmam, em 02 (duas) vias, o presente instrumento contratual, depois 

de lido e achado conforme, para que produza seus efeitos juridicos e legais. 

Capistrano/CE, de de20 . 

CONTRATANTE CONTRATADO 


